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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SATISFAÇÃO 
DA LASCÍVIA MEDIDA PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PADRASTO DA VÍTIMA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. DOSIMETRIA DA PENA. ALEGAÇÃO DE 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA. TESE 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ANÁLISE DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. CRIMES PRATICADOS ENTRE 2007 E 2014. 
CESSAÇÃO APÓS INÍCIO DA VIGÊNCIA DA LEI 12.015/2009. 
SÚMULA 711/STF. PRECEDENTES. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que manteve a condenação do 
paciente pelos crimes de estupro de vulnerável e corrupção de 
menores, em continuidade delitiva, à pena de 22 anos e 6 meses 
de reclusão. A defesa alega a inaplicabilidade da Lei nº 
12.015/2009, que introduziu os artigos 217-A e 218-A do Código 
Penal, aos fatos ocorridos em 2007, sob o argumento de 
violação ao princípio da irretroatividade da lei penal mais 
gravosa.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na aplicação da lei penal 
mais gravosa aos crimes continuados.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
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Supremo Tribunal Federal (STF) entende que o habeas corpus 
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A tese levantada pela defesa sobre irretroatividade da lei 
penal mais gravosa não foi objeto de análise específica pelo 
Tribunal de origem, o que impede a atuação desta Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
5. Não obstante, em análise de ofício da questão, 
especificamente quanto à tese levantada pela defesa, não 
verifico qualquer constrangimento ilegal suportado pelo paciente 
quanto a dosimetria da pena.
6. O entendimento jurisprudencial do STJ é de que a revisão da 
dosimetria da pena somente é cabível em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder, o que não se verifica no caso em 
questão.
7.  A Súmula 711 do STF estabelece que a lei penal mais grave 
aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua 
vigência é anterior à cessação da continuidade ou da 
permanência.
8. No caso,  as instâncias ordinárias constataram que os abusos 
sexuais ocorreram por diversas vezes, em continuidade delitiva, 
no período compreendido entre 2007 até 2014, no mínimo, de 
modo que a prática delitiva se protraiu no tempo, somente se 
cessando após o início da vigência da Lei 12.015/2009, o que 
permite sua aplicação conforme Súmula n. 711/STF. 
Precedentes.
9. Assim, No caso concreto, a dosimetria da pena observou os 
parâmetros legais e a jurisprudência, não havendo flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
IV. Dispositivo
10. Habeas corpus não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Supremo Tribunal Federal (STF) entende que o habeas corpus 
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A tese levantada pela defesa sobre irretroatividade da lei 
penal mais gravosa não foi objeto de análise específica pelo 
Tribunal de origem, o que impede a atuação desta Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
5. Não obstante, em análise de ofício da questão, 
especificamente quanto à tese levantada pela defesa, não 
verifico qualquer constrangimento ilegal suportado pelo paciente 
quanto a dosimetria da pena.
6. O entendimento jurisprudencial do STJ é de que a revisão da 
dosimetria da pena somente é cabível em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder, o que não se verifica no caso em 
questão.
7.  A Súmula 711 do STF estabelece que a lei penal mais grave 
aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua 
vigência é anterior à cessação da continuidade ou da 
permanência.
8. No caso,  as instâncias ordinárias constataram que os abusos 
sexuais ocorreram por diversas vezes, em continuidade delitiva, 
no período compreendido entre 2007 até 2014, no mínimo, de 
modo que a prática delitiva se protraiu no tempo, somente se 
cessando após o início da vigência da Lei 12.015/2009, o que 
permite sua aplicação conforme Súmula n. 711/STF. 
Precedentes.
9. Assim, No caso concreto, a dosimetria da pena observou os 
parâmetros legais e a jurisprudência, não havendo flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
IV. Dispositivo
10. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus de próprio punho impetrado por L A DE O 
em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO (Apelação Criminal n. 0000360-23.2016.8.26.0438).

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado pela prática, por 
diversas  vezes, dos crimes previstos no art. 217-A, caput (estupro de vulnerável), e 
218-A (satisfação da lascívia mediante a presença de criança ou adolescente), c/c 
art. 226, II (crime praticado pelo padrasto da vítima), na forma do art. 71 (em 
continuidade delitiva), todos do Código Penal, à pena de 22 (vinte e dois) anos e 06 
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(seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado. (e-STJ, fls. 48/49)

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido em acórdão 
assim ementado (e-STJ, fl. 56):

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL e 
SATISFAÇÃO DA LASCÍVIA. Padrasto. Absolvição. Impossibilidade. 
Comprovação da autoria e da materialidade delitivas. Palavras das 
vítimas corroboradas pelos demais elementos de prova, em especial, 
pela oitiva da responsável pela ofendida e laudo psicológico. Em regra, 
há que se prestar confiabilidade ao relato infantil, pois não é crível que 
crianças inventem uma história cercada de detalhes e seja capaz de 
sustentá-la de forma coerente sempre que ouvida. Crime continuado 
reconhecido. RECURSO DESPROVIDO, COM DETERMINAÇÃO.

Consta, também, o ajuizamento de Revisão Criminal nº 2219639-
25.2019.8.26.0000, cujo pleito revisional foi indeferido liminarmente (e-STJ, fls. 
68/84).

Na impetração, alega-se, em síntese que "na época dos supostos fatos 

não estava em vigor a Lei 12.015/2009, na qual só foi promulgada na data de 07 de 

agosto de 2009, não havendo que se aplicar no presente caso, o art. 217-A e art. 

218-A, ambos do Código Penal, visto que a Lei que introduziu estes artigos é 

posterior ao fato delituoso" e que "visto que o crime ocorreu no ano de 2007, não 

poderia o réu ser condenado por um delito que não fosse existente na data dos fatos. 

A tipicidade e a punibilidade da conduta do réu devem ser analisadas à luz da 

legislação vigente à época, sob pena de violação ao princípio da irretroatividade da 

lei penal." (e-STJ, fls. 2/4; 102/103; 104)

Requer, "seja reanalisado o presente caso, com fundamento no 

princípio da retroatividade da lei penal benéfica, uma vez que o tipo penal imputado 

ao paciente foi introduzido no Código Penal posteriormente à prática do delito." (e-
STJ, fl. 105).

Informações prestadas às fls. 48/87 (e-STJ).

O Ministério Publico Federal se manifestou pelo não conhecimento do 
writ (e-STJ, fls. 107/113)

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
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situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Inicialmente, cumpre consignar a matéria trazida na impetração sobre 
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irretroatividade da lei penal mais gravosa não foi objeto de apreciação específica pelo 
Tribunal de origem, o que impede a apreciação por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.

Não obstante, ainda que assim não fosse, em análise de ofício da 
questão, especificamente quanto à tese levantada pela defesa, não verifico qualquer 
constrangimento ilegal suportado pelo paciente quanto a dosimetria da pena.

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

No caso, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, "Pela 

continuidade delitiva, o MM. Juiz majorou a pena do acusado em 1/2, levando-se em 

consideração a quantidade de atos relatados pelas vítimas, bem como o período pelo 

qual as vítimas foram submetidas aos abusos (do ano de 2007 até o ano de 2014 no 

mínimo), o que totalizou uma reprimenda de 18 (dezoito) anos de reclusão para o 

crime de estupro de vulnerável e de 4 anos e 6 meses para o crime do art. 218-A, do 

CP."  (destaquei) (e-STJ, fls. 66).

Assim, observa-se que a dosimetria observou a orientação da Súmula 
711/STF, segundo o qual "A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao 

crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da 

permanência. ".

Desse modo, tenho que a análise realizada pelas instâncias ordinárias 
encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias 
fáticas do caso concreto. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. RESP N. 1.480.881/PI. SÚMULA 593 DO 
STJ. LEI N. 11.106/2005 (ART. 226, II, DO CP). IRRETROATIVIDADE. 
CRIME CONTINUADO. SÚMULA N. 711 DO STF. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O STJ, no julgamento do REsp n. 1.480.881/PI, sob a sistemática do 
recurso repetitivo, reafirmou jurisprudência anterior da presunção 
absoluta da violência, em casos da prática de conjunção carnal ou ato 
libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos, além de ser 
irrelevante o consentimento da vítima e ou experiência sexual anterior. 
Súmula n. 593 do STJ.

2. A pretensão absolutória baseada na inexistência de provas 
suficientes de autoria e de materialidade delitivas implica a 
necessidade de revolvimento fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado em recurso especial pelo disposto na Súmula n. 
7 do STJ.

3. A Corte de origem consignou que os ilícitos "persistiram de 
2002 a janeiro de 2009", depois da entrada em vigência da Lei n. 
11.106/2005. A pretensão de se apurar as datas exatas em que as 
violações ocorreram implica a necessidade de reexame fático-
probatório dos autos.

4. A causa de aumento estabelecida no art. 226, II, do Código 
Penal, com a redação dada pela Lei n. 11.106/2005, é aplicável aos 
casos praticados em continuidade delitiva. Incidência do disposto 
na Súmula n. 711 do STF.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.632.233/CE, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DA CORTE A QUO. ART. 619, DO CPP. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. APRECIAÇÃO SATISFATÓRIA DAS 
QUESTÕES SUSCITADAS PELA PARTE. NULIDADE. DEPOIMENTO 
SEM DANO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO. PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. DESCLASSIFICAÇÃO. CRIME 
CONTINUADO. CESSAÇÃO APÓS O INÍCIO DA VIGÊNCIA DA LEI 
N. 12.015/2009. SÚMULA N. 711/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto por ter a parte agravante deixado de impugnar 
especificamente a incidência dos óbices ventilados pela Corte a quo.

Nas razões do regimental, por sua vez, o agravante deixou de infirmar 
os fundamentos atinentes à ausência de demonstração de omissão, 
contradição ou obscuridade, quanto à alegada violação do art. 619, do 
CPP, limitando-se a refutar os demais óbices apontados na decisão de 
não conhecimento do agravo em recurso especial, bem como a reiterar 
os argumentos atinentes ao mérito da controvérsia.

2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos 
utilizados na decisão agravada (decisão de não conhecimento do 
agravo em recurso especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta 
Corte Superior.

3. Ainda que superado o mencionado óbice, é firme o entendimento 
desta Corte Superior no sentido de que "o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já 
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tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão" (EDcl no 
AgRg nos EREsp 1483155/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 15/6/2016, DJe 3/8/2016). Na hipótese 
dos autos, as matérias tidas por omissas foram satisfatoriamente 
apreciadas pela Corte local, que examinou as teses defensivas com 
base nos fundamentos de fato e de direito que entendeu relevantes e 
suficientes à compreensão e à solução da controvérsia.

4. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que "a suspeita da prática de crime sexual contra criança e 
adolescente justifica a sua inquirição na modalidade do ´depoimento 
sem dano´, respeitando-se a sua condição especial de pessoa em 
desenvolvimento, em ambiente diferenciado e por profissional 
especializado" (HC 226.179/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 8/10/2013, DJe 16/10/2013). Precedentes.

5. Outrossim, como é cediço, este Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento pacífico no sentido de que o reconhecimento de 
eventual nulidade, relativa ou absoluta, exige a comprovação de 
efetivo prejuízo, vigorando o princípio pas de nulité sans grief, previsto 
no art. 563, do CPP. Na espécie, a defesa não logrou demonstrar o 
prejuízo concreto decorrente da oitiva das vítimas/menores na 
modalidade "depoimento sem dano".

6. No tocante à pretensão de desclassificação do delito previsto 
no art. 217-A para o do art. 214, c/c o art. 224, todos do CP, 
conforme asseverado pelo Tribunal de origem, os abusos sexuais 
foram praticados contra as vítimas/menores entre o ano de 2000 e 
dezembro de 2009, em continuidade delitiva, de modo que tiveram 
início sob a égide da antiga lei e somente cessaram após o início 
da vigência da Lei n. 12.015/2009, atraindo para a espécie a 
incidência da Súmula n. 711/STF. Precedentes.

7. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 1.682.899/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 13/8/2020.)

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO. ESTUPROS DE VULNERÁVEL. 
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA NÃO 
EVIDENCIADA. PENA APLICADA QUE CORRESPONDE AO CRIME 
DE ESTUPRO. CONTINUIDADE DELITIVA. PARTE DAS CONDUTAS 
PRATICADAS APÓS O ADVENTO DA LEI N. 12.015/2009. SÚMULA 
711/STF. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Ainda que tenha sido reconhecida a prática do delito de estupro de 
vulnerável, verifica-se que foram observados os parâmetros do art. 213 
do CP, cujo preceito secundário prevê pena de 6 (seis) a 10 (dez) anos 
de reclusão. Por certo, não obstante a valoração negativa das 
circunstâncias judiciais na primeira fase da dosimetria, a pena-base foi 
estabelecida em 8 (oito) anos de reclusão, o que equivale ao mínimo 
previsto para o crime do art. 217-A do Código Penal, não havendo, 
pois, se falar em indevida retroatividade de lei penal mais severa e em 
desproporcionalidade da pena imposta ao paciente.

3. Ainda que assim não fosse, nos moldes da Súmula 711/STF, "a 
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lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime 
permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da 
continuidade ou da permanência". Na hipótese, ainda que o 
primeiro delito tenha sido praticado em maio de 2009, a denúncia 
afirma que a vítima foi submetida a sucessivos atos libidinosos 
até novembro do mesmo ano, ou seja, parte das condutas foram 
praticadas após o advento da Lei n. 12.015/2009, que entrou em 
vigor em 7/8/2009, devendo ser reconhecida a incidência da lei 
penal mais gravosa.

4. Writ não conhecido.

(HC n. 386.849/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/9/2017, DJe de 21/9/2017.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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